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RESUMO 

 
A educação inclusiva é uma abordagem pedagógica que busca garantir o acesso de todas as crianças a uma educação 
de qualidade, valorizando suas singularidades e promovendo um ambiente escolar que acolha a diversidade. Na 
educação infantil, essa perspectiva é essencial para o desenvolvimento inicial das competências sociais, emocionais e 
cognitivas. Este estudo tem como objetivo investigar os desafios enfrentados pelos professores na implementação da 
educação inclusiva durante a educação infantil. O tema da inclusão tem se consolidado como um aspecto central no 
debate educacional, abrangendo questões éticas, jurídicas, pedagógicas e culturais. Apesar dos avanços, a inclusão 
ainda encontra barreiras significativas, como a insuficiência de formação específica para os professores, a escassez de 
recursos pedagógicos e a necessidade de uma colaboração efetiva entre escola e família para assegurar o sucesso desse 
processo. Para fundamentar a pesquisa, adotou-se uma metodologia bibliográfica descritiva, com base em uma revisão 
sistemática de artigos acadêmicos, livros e outras publicações relevantes. Os resultados destacam que, embora a 
inclusão seja amplamente defendida como princípio, a prática pedagógica muitas vezes não reflete esse ideal. 
Professores relatam dificuldades em adaptar suas metodologias às necessidades de crianças com deficiência ou 
dificuldades de aprendizagem, indicando a necessidade urgente de formação continuada e suporte institucional. 
Conclui-se que a educação inclusiva na educação infantil, embora desafiadora, é viável e indispensável para a construção 
de uma sociedade mais equitativa. O sucesso dessa prática requer esforços conjuntos de professores, gestores, famílias 
e comunidade, além de investimentos em formação docente e em uma cultura escolar que valorize a inclusão como 
princípio fundamental. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Educação Inclusiva. Educação Infantil. Políticas Públicas. Formação dos professores. Desafios dos 
professores. 
 

 
ABSTRACT 

 
Inclusive education is a pedagogical approach that aims to ensure all children have access to quality education, valuing 
their individuality and fostering a school environment that embraces diversity. In early childhood education, this 
perspective is crucial for the initial development of social, emotional, and cognitive skills. This study aims to investigate 
the challenges faced by teachers in implementing inclusive education during early childhood education. The theme of 
inclusion has become a central aspect of the educational debate, encompassing ethical, legal, pedagogical, and cultural 
issues. Despite significant progress, inclusion still encounters substantial barriers, such as insufficient specific training 
for teachers, a lack of pedagogical resources, and the need for effective collaboration between school and family to 
ensure the success of this process. To support the research, a descriptive bibliographic methodology was adopted, based 
on a systematic review of academic articles, books, and other relevant publications. The findings highlight that, although 
inclusion is widely advocated as a principle, pedagogical practice often falls short of this ideal. Teachers report difficulties 
in adapting their methodologies to the needs of children with disabilities or learning difficulties, pointing to the urgent 
need for continuous training and institutional support. In conclusion, inclusive education in early childhood, although 
challenging, is both feasible and essential for building a more equitable society. The success of this practice requires 
joint efforts from teachers, administrators, families, and the community, as well as investments in teacher training and 
a school culture that values inclusion as a fundamental principle. 
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INTRODUÇÃO 

 

Recentemente, vários países sofreram 

mudanças nas suas políticas de educação inclusiva. A 

Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das 

Pessoas foi alterada em 2006 para incluir medidas que 

promovesse esses direitos. No Brasil, a Política Nacional 

de Educação Especial na perspectiva da inclusão foi 

promulgada em 2008 e a LDB foi instituída em 2015. 

Houve aumento no número de alunos com deficiência.  

Diante de uma sociedade em que as pessoas 

pensam e agem de maneiras diferentes, cada vez mais 

individualista e movido pelo espírito de competição, 

consumo e alta produção, torna-se essencial refletir o 

tipo de educação que estamos avaliação na escola. No 

contexto educacional, o tema da inclusão enfatiza a 

necessidade de construir uma escola adaptada para 

acolher todos os alunos, mas ainda traz desconforto e 

diversas vezes silêncio entre profissionais, instituições e 

famílias. Em vários setores sociedade, observa-se 

atitudes e comportamentos segregadores que revelam 

discriminação contra certos grupos e minorias. A partir 

desta realidade, enfatiza-se a necessidade de pensar em 

desafios e oportunidades movimento pela inclusão, 

desde a primeira infância, promovendo a reflexão e 

implementação de uma proposta pedagógica que 

valorize e apoie a convivência entre pares, superando 

barreiras, preconceitos e estereótipos. 

A inclusão escolar é incentivada e apoiada por 

diversas leis, normas, parâmetros e documentos como a 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 

1996), Declaração de Salamanca, Constituição Federal 

(BRASIL, 1988), PCNs (Brasil, 1999), Base Nacional 

Comum Curricular (Brasil, 2017). Contudo, as escolas 

devem contribuir com iniciativas e propostas que 

efetivamente contribuam para a prática pedagógica 

inclusiva, buscando meios que favoreçam a promoção da 

inclusão de forma efetiva 

No sentido etimológico educação, percebe-se o 

entendimento que as crianças que aprendem da mesma 

maneira ao mesmo tempo e não apresentam maiores 

dificuldades motor, social, emocional ou cognitivo. 

Aqueles que se desviam deste padrão, historicamente, 

eles são, em última análise, excluídos ou ignorados. Este 

não é necessariamente o caso na má-fé do professor, 

mas reflete a falta de acesso ao conhecimento e a falta 

de conhecimento formação mais específica para o seu 

papel como facilitador de processos inclusivos. 

Ao longo deste processo são delineados avanços 

significativos e inegáveis, bem como os desafios que 

devem ser superados como sociedade para romper com 

a nossa cultura seletiva e homogeneizadora. A escola 

como instituição social foi incentivada a valorizar a 

diferença e ampliar seu repertório pedagógico para que 

a inclusão se acolhe a todos. 

Diante desse cenário, não é incomum que os 

educadores se sintam despreparados. Os eventos de 

educação continuada e continuada surgem assim como 

um espaço de diálogo que fortalece as atividades 

necessárias para concretizar o direito de todos à 

educação.  

Embora os debates enfatizam que uma escola 

inclusiva é aquela que dá espaço a todas as crianças, 

incluindo as que têm necessidades especiais, na prática 

as crianças com deficiência e necessidades educativas 

especiais - que têm direito a uma educação numa escola 

regular - acabam por ser segregadas na própria escola. 

Em última análise, este conceito mostra que estes alunos 

ainda não dispõem de um espaço pedagógico de 

qualidade garantida onde possam desenvolver 

eficazmente as suas competências. Vale destacar a falta 

de capacitação dos professores que trabalham 

diariamente com alunos com dificuldades de 

aprendizagem nas dependências da escola.  

A inclusão é um tema muito importante e nos 

últimos anos tem assumido grandes dimensões e seguido 

diferentes caminhos, principalmente nas instituições de 
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ensino, e passa por diversos fatores, tais como: questões 

éticas, estatuto jurídico, independência, aprendizagem, 

conflitos, valores, ou seja fatores que tornam o seu 

processamento e implementação na prática bastante 

difícil, cheio de desafios e Portanto, a preparação para a 

escola e o relacionamento próximo entre a instituição de 

ensino e a família são essenciais se quisermos 

compreender a importância da inclusão no ambiente 

escolar e promover o bem-estar e o desenvolvimento 

dos alunos devidamente inseridos na educação especial 

visando o sucesso nesse processo. Para tal, importa 

referir-se que os educadores devem ser as pessoas que 

possuem as melhores qualificações para esta atividade e 

a capacidade de serem dinamizadores e facilitadores de 

práticas de sensibilização em comprometer-se com suas 

tarefas específicas (Silva, 2022) 

No que diz respeito ao processo de inserção de 

pessoas com necessidades educacionais especiais nas 

escolas comuns, a educação inclusiva representa um 

avanço porque tem como propósito principal facilitar a 

transição dos estudantes com deficiências da escola 

especial à escola comum e oferecer suporte ao processo 

de aprendizagem na rede de ensino regular. De acordo 

com Mittler (2003, p.25), “isto se refere a todas as 

crianças que não estão beneficiando-se com a 

escolarização e não apenas aquelas que são rotuladas 

com o termo necessidades educacionais especiais”. 

Os professores desempenham um papel vital na 

construção de escolas para todos e, para cumprirem o 

seu papel social como educadores, precisam de adquirir 

competências para refletir sobre as práticas de ensino na 

sala de aula e colaborar com os seus pares para contribuir 

para a construção de uma educação dinâmica e inclusiva. 

A política de formação de professores sobre a 

participação escolar de alunos com deficiência obteve su-

cesso e é recomendada após a Lei nº 9.394/96 de Diretri-

zes e Fundamentos Nacionais de Educação, que estipula 

que os sistemas de ensino devem garantir que professo-

res qualificados possam atuar com qualidade na educa-

ção inclusiva, educação em currículos específicos, com 

métodos, técnicas, recursos de aprendizagem e organi-

zação que atendam às necessidades de seus alunos (Bra-

sil, 1996).   

A legislação é objetiva para garantir a formação 

de professores. Segundo Scheiben (2003), a LDB estabe-

lece dois fundamentos para a formação de professores, 

a saber: integração entre teoria e prática, incluindo a for-

mação continuada; e o aproveitamento de formação e 

experiência anteriores em instituições de ensino e outras 

atividades (Scheiben, 2003). 

A educação inclusiva é um tema de crescente 

importância nas políticas educacionais e na prática peda-

gógica contemporânea. A inclusão de alunos com neces-

sidades educacionais especiais em salas de aula regulares 

é fundamental para a promoção de uma sociedade mais 

justa e equitativa. No entanto, a implementação efetiva 

da educação inclusiva apresenta inúmeros desafios, es-

pecialmente para os professores que estão na linha de 

frente desse processo. 

Estudos indicam que um dos principais obstácu-

los para a educação inclusiva é a formação inadequada 

dos professores. Muitos educadores não recebem treina-

mento suficiente para lidar com a diversidade de neces-

sidades presentes em suas salas de aula. Segundo Sonia 

Ribeiro, "a formação de professores deve ser compreen-

dida como um processo contínuo, crítico e reflexivo, que 

considere a diversidade e a inclusão como princípios fun-

damentais para a construção de uma educação democrá-

tica e de qualidade." Essa perspectiva ressalta a impor-

tância de uma formação contínua e abrangente, que ca-

pacite os professores a responderem eficazmente às de-

mandas de uma educação inclusiva. 

Além da formação, os professores enfrentam 

desafios relacionados à falta de recursos e apoio institu-

cional. A ausência de materiais didáticos adequados, tec-

nologia assistiva e suporte especializado pode dificultar a 

criação de um ambiente inclusivo. A sobrecarga de tra-

balho e a falta de tempo para planejamento e colabora-

ção entre os profissionais também são barreiras signifi-

cativas. 
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A resistência à mudança e a adaptação de práti-

cas pedagógicas tradicionais para atender às necessida-

des de todos os alunos representam outro desafio. A pro-

moção de uma cultura escolar inclusiva exige a colabora-

ção entre todos os membros da comunidade escolar e a 

implementação de estratégias pedagógicas inovadoras. 

Portanto, investigar os desafios enfrentados pe-

los professores na educação inclusiva é crucial para iden-

tificar as lacunas existentes e propor soluções viáveis. 

Compreender esses desafios é um passo essencial para a 

construção de uma educação que respeite e valorize a di-

versidade, promovendo o desenvolvimento pleno de to-

dos os alunos. 

A prática pedagógica deve ser revista, revisada, 

reconstruída, questionada em tudo tempo. Apesar disso, 

ainda vemos professores trabalhando com o currículo 

predeterminados, com metas fixas que se recusam a 

realizar um autoquestionamento, mesmo quando 

confrontado com situações novas e inesperadas 

desafios. Segundo Freire (2016): “na verdade só quem 

pensa certo, mesmo que você pense errado às vezes, é 

ele quem pode te ensinar a pensar certo. E uma das 

condições necessárias para pensar bem é não ter muita 

certeza nossas certezas” (p. 29). 

O tema da inclusão é relativamente novo e, 

dada a sua relevância, é precisa ser discutido, estudado 

e pesquisado. Só assim será possível superar desafios e 

barreiras que impedem ou impedem o processo 

educacional e inclusão social de pessoas com 

necessidades educativas específicas, como resultado de 

uma deficiência ou distúrbio comportamental. 

De acordo com a legislação em vigor, 

reconhecemos que o nosso país tem diversas leis, 

normas e documentos que visam garantir a inclusão no 

contexto educacional, mas vale a pena duvidar se na 

prática está legislação foi implementado e respeitado em 

todo. 

Os desafios enfrentados pelos professores na 

educação inclusiva são numerosos e complexos. Um dos 

principais obstáculos é a falta de formação adequada 

para lidar com a diversidade de necessidades dos alunos. 

Conforme afirma Ribeiro (2007, p. 43), "a formação de 

professores deve ser compreendida como um processo 

contínuo, crítico e reflexivo, que considere a diversidade 

e a inclusão como princípios fundamentais para a cons-

trução de uma educação democrática e de qualidade." 

Além da formação, os professores também enfrentam di-

ficuldades em termos de recursos e apoio institucional. 

Muitas vezes, as escolas não dispõem das ferramentas e 

do suporte necessários para implementar práticas inclu-

sivas eficazes. Isso pode levar a uma sobrecarga de tra-

balho e ao sentimento de frustração entre os educado-

res. 

A resistência às mudanças nas práticas pedagó-

gicas tradicionais é outro desafio significativo. Alguns 

professores podem ter dificuldades em adaptar seus mé-

todos de ensino para atender às necessidades de todos 

os alunos. Nesse contexto, é essencial promover uma cul-

tura de colaboração e troca de experiências entre os pro-

fissionais da educação. 

Por fim, é importante destacar que a construção 

de uma educação inclusiva requer um compromisso co-

letivo e uma visão compartilhada de inclusão e equidade. 

Somente com uma abordagem integrada e sustentada 

será possível superar os desafios e garantir uma educa-

ção de qualidade para todos os estudantes. 

 

OBJETIVOS 

 

Este estudo tem como objetivo geral analisar os 

desafios enfrentados pelos professores na 

implementação da educação inclusiva no contexto da 

educação infantil. Para atingir esse propósito, foram 

definidos os seguintes objetivos específicos: 

1. Explorar os conceitos de Educação Especial e inclusão 

no processo educativo, destacando sua relevância no 

contexto escolar. 

2. Discutir a formação docente e suas implicações na 

efetivação da educação inclusiva. 



 

                                                                                         449 

 

3. Examinar o processo de ensino-aprendizagem e 

identificar os recursos necessários para atender às 

necessidades dos alunos da educação inclusiva. 

4. Investigar como a formação continuada com foco na 

inclusão tem proporcionado melhorias na prática 

docente, segundo a perspectiva dos professores, e quais 

transformações têm contribuído para o crescimento 

profissional. 

Com base nessas abordagens, o estudo busca 

evidenciar como os alunos com necessidades 

educacionais especiais podem acessar oportunidades 

igualitárias de aprendizagem e participação na vida 

escolar e comunitária. Além disso, procura compreender 

os benefícios proporcionados pela formação continuada 

especializada, bem como as mudanças percebidas na 

prática pedagógica, promovendo o desenvolvimento 

profissional dos educadores que atuam no ensino 

inclusivo. 

 

ASPECTOS SOBRE A EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

 

A partir dos séculos XVII e XVIII, é possível 

observar práticas de discriminação contra alunos com 

deficiência na história da educação inclusiva. A escola, a 

família e a sociedade rejeitaram toda e qualquer pessoa 

que não se conformasse com a norma de normalidade 

estabelecida por uma sociedade totalmente excluída. 

Todos os indivíduos com diagnóstico de deficiência 

mental eram internados em asilos e orfanatos, que os 

tratavam como doentes e anormais, pois "[...] na 

antiguidade, as pessoas com deficiência mental, física e 

sensorial eram apresentadas como aleijadas, mal 

constituídas, fracas, anormal ou deformado” (BRASIL, 

2001, p. 25). 

Porém, ao longo da história tivemos consciência 

de que novas concepções de deficiência foram criadas à 

medida que houve uma mudança em relação às crenças, 

valores culturais e outras transformações sociais 

ocorridas em diferentes momentos históricos (BRASIL, 

2001). Aos poucos, a partir do século XX, surgiram 

pesquisadores que, juntamente com os movimentos 

sociais, iniciaram debates contra a discriminação em 

defesa da população menos privilegiada, em defesa de 

uma sociedade inclusiva. 

A partir desse momento, os movimentos 

passam a discutir o processo de ensino e aprendizagem, 

bem como as práticas docentes. Jannuzzi (2004, p. 34) 

explica que: 

 

A partir de 1930, a sociedade civil começa 
a organizar-se em associações de pessoas 
preocupadas com o problema da 
deficiência: a esfera governamental 
prossegue a desencadear algumas ações 
visando à peculiaridade desse alunado, 
criando escolas junto a hospitais e ao 
ensino regular, outras entidades 
filantrópicas especializadas continuam 
sendo fundadas, há surgimento de formas 
diferenciadas de atendimento em clínicas, 
institutos psicopedagógicos e outros de 
reabilitação. 
 

 

No final do século XX, movimentos sociais, 

políticos e educacionais iniciaram discussões que 

reconheceram a necessidade de mudanças, o que 

resultou em reflexões sobre práticas excludentes, bem 

como práticas educativas realizadas por profissionais da 

educação. Nesse sentido, a Declaração de Salamanca 

(1994) caracteriza a inclusão de todos os indivíduos, 

pensando na política social e atribuindo responsabilidade 

às instituições de ensino: 

 

[...] as escolas se devem ajustar a todas as 
crianças, independentemente das suas 
condições físicas, sociais, linguísticas ou 
outras. Neste conceito, terão de incluir-se 
crianças com deficiência ou superdotados, 
crianças da rua ou crianças que trabalham, 
crianças de populações remotas ou 
nómadas, crianças de minorias linguísticas, 
étnicas ou culturais e crianças de áreas ou 
grupos desfavorecidos ou marginais. 
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De certa forma, nota-se nos dias atuais que 

houve alguns avanços tanto na área social como na área 

pedagógica e tecnológica, a fim de favorecer ou 

proporcionar uma sociedade mais inclusiva no Brasil, 

disponibilizando espaços específicos para os 

atendimentos das crianças nas escolas comuns, com 

profissionais específicos na área, material adaptado e uso 

de programas que possam auxiliar os alunos durante a 

sua aprendizagem. Todavia, Goffredo (1999, p. 31) 

acrescenta que “frente a esse novo paradigma educativo, 

a escola deve ser definida como uma instituição social 

que tem por obrigação atender todas as crianças, sem 

exceção. A escola deve ser aberta, pluralista, democrática 

e de qualidade”. 

Nessa perspectiva, a escola possui a 

responsabilidade e a função de garantir o acesso e a 

permanência de todas as crianças, independentemente 

de suas condições físicas, intelectuais ou sociais, 

organizando-se a fim de proporcionar condições para que 

o processo de aprendizagem ocorra de acordo com as 

necessidades dos sujeitos que nela estão inseridos. 

Conforme  com a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação (LDB 9.394/96), que estabelece o direito de 

todos os indivíduos à educação, o dever do Estado e da 

família é promover a educação, conforme enfatiza o Art. 

2º sobre os princípios da educação nacional que “a 

educação, dever da família e do Estado, inspirada nos 

princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade 

humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do 

educando, seu preparo para o exercício da cidadania e 

sua qualificação para o trabalho”. 

Com base no exposto, fica claro o compromisso 

do governo e da sociedade é proporcionar políticas 

públicas que garantam a inclusão efetiva de todos os 

sujeitos, por meio de uma atenção especializada de 

qualidade e da presença de profissionais dedicados. 

 

INCLUSÃO E ESCOLA INCLUSIVA 

 

A inclusão de pessoas com necessidades especiais 

é tema de muita reflexão, discussão e odebate, e mesm

o muitas políticas públicas ainda têm o objetivo de dar r

esposta a quem está isolado, o que fica evidente em nos

sas vidas (Borges)).( Piny, 2016, p. 6). Para alcançar a me

lhor educação possível, o artigo 59 das Diretrizes e Diret

rizes aborda como apoiar as necessidades específicas do

s alunos e fornece orientações importantes para ajudar 

esses alunos. 

A educação é baseada em quatro pilares: conheci

mento; crescer, aprender a viver; e aprenda a fazer isso.

 Integrar a educação em todos estes pilares significa gar

antir que as crianças e os jovens com dificuldades de apr

endizagem possam aprender através de diferentes perc

ursos de desenvolvimento através das escolas (Ferreira, 

2018, p. 17).  

A inclusão é uma metáfora que se aplica a muitos 

domínios físicos e simbólicos, uma cultura que se aplica 

aos negócios, à arquitetura, ao entretenimento, à educa

ção, aos direitos culturais, mas que se aplica principalm

ente ao comportamento e à atitude em relação aos obje

tos, a si mesmo e à visão dos outros (Camargo, 2017, p. 

1).  

A escola inclusiva é uma escola comum – 
ou regular – que acolhe todos os tipos de 
alunos, independente das diferenças. Nela, 
são criadas situações que favoreçam e 
respeitem os diferentes ritmos e estilos de 
aprendizagem dos alunos (Ferreira, 2018, p. 
4). 

 

 

O processo educativo nas escolas inclusivas deve ser 

entendido como necessidade e toda criança tem direito 

à educação normal (Rodrigues, 2017, p. 3). As escolas 

incluem o atendimento que todas as crianças têm direito 

à educação e formação especiais (Rodrigues 2017, p.3) 

 

É no dia a dia escolar que crianças e jovens, 
enquanto atores sociais, têm acesso aos 
diferentes conteúdos curriculares, os quais 
devem ser organizados de forma a efetivar 
a aprendizagem (Brasil, 2004, p. 8). 
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Para o bom funcionamento da educação 

inclusiva numa escola, é importante que esta seja 

acessível desde a entrada a todos os equipamentos que 

promovem o ensino e a aprendizagem dos alunos. 

Acessibilidade pode ser definida como a capacidade de 

organizar espaços para que qualquer pessoa possa 

utilizá-los de forma independente. Os operadores da 

educação inclusiva, os profissionais, os estudantes, os 

pais, os representantes da comunidade e os parceiros 

devem superar os obstáculos presentes na escola. 

Barreiras de acessibilidade são qualquer tipo de 

barreira que impede as pessoas de usufruir e ocupar o 

espaço físico. São os mais facilmente reconhecíveis e 

podem ser encontrados em residências e espaços 

comerciais, bem como em espaços públicos (Bogas, p. 2). 

Todas as barreiras arquitetônicas que impedem 

a circulação livre e independente dos estudantes devem 

ser removidas para superar esses obstáculos. (Revista 

Educação, 2014, p. 2). 

Barreira de comunicação: dificuldade por falta 

de conhecimento de localização devido à presença (ou 

falta) de sistemas de comunicação, visual (incluindo 

Braille), iluminação e/ou auditiva em seu ambiente 

(Furrer, 2012, p 2) Acessibilidade comunicacional refere-

se à “ausência de barreiras na comunicação interpessoal, 

escrita e virtual (acessibilidade digital)” (CRPG, 2012, p. 

1). 

Para solucionar essa barreira, a escola deve: 
ofertar recursos apropriados, capazes de 
facilitar a comunicação, a alunos cegos, 
surdos ou com dificuldade para escrever 
ou digitar. São exemplos desses recursos o 
braile, destinado a cegos, e a língua 
brasileira de sinais (Libras) (Revista 
Educação, 2014, p. 2). 

 

 

A barreira atitudinal é gerada pelas atitudes e 

comportamento dos indivíduos, impedindo o acesso de 

outras pessoas a algum local, quer isso aconteça de 

modo intencional ou não. O que se resolve com 

conscientização e diálogo (Furrer, 2012, p. 2). 

A acessibilidade atitudinal está atrelada à 

inexistência de preconceitos, estigmas, estereótipos e 

discriminações. (Enquanto resultado de programas e 

práticas de sensibilização e de consciencialização das 

pessoas em geral e da convivência na diversidade 

humana.) (CRPG, 2012, p. 1). A barreira instrumental diz 

respeito aos instrumentos utilizados na escola, que 

interferem na inclusão de alunos com algum tipo de 

necessidade especial. 

Diante das realidades das escolas públicas, 

detecta-se que ainda há muitas lacunas no que diz 

respeito ao atendimento adequado com instrumentos 

que venham realmente incluir o indivíduo no processo de 

ensino e também de aprendizagem, não basta estar 

dentro da sala de aula para ser incluído. A escola precisa 

pensar como incluir o aluno para que o mesmo tenha 

aprendizagem, que é um direito dele.  

A inclusão contrapõe-se a todo e qualquer tipo 

de discriminação, e nessa perspectiva é preciso que a 

escola reavalie todos os seus conceitos, em busca de uma 

educação que respeite a heterogeneidade. Todavia, esta 

é uma tarefa árdua para uma instituição que se 

acomodou com a padronização, excluindo de seu espaço 

qualquer forma de diversidade. 

Já a acessibilidade instrumental corresponde à 

“inexistência de barreiras nos instrumentos, utensílios e 

ferramentas de estudo de trabalho e de lazer ou 

recreação” (CRPG, 2012, p. 1). 

Para que todos os alunos acompanhem os 

conteúdos ministrados nas aulas e consigam desenvolver 

as competências e habilidades esperadas e de acordo 

com os objetivos propostos, o educador mediador deve 

optar por metodologias adequadas a cada conteúdo 

abordado e adequar metodologias, quando necessário, 

para favorecer a aprendizagem com sucesso dos alunos. 

A barreira metodológica diz respeito ao fato de 

o educador “alterar métodos e técnicas de ensino que 
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excluam ou impossibilitem que qualquer dos alunos 

acompanhe as aulas” (Revista Educação, 2014, p. 2). 

 

Para superar as barreiras e favorecer a 
acessibilidade metodológica, é necessário 
que haja “Inexistência de barreiras nos 
métodos e técnicas de estudo, de trabalho, 
de ação comunitária e familiar” (CRPG, 
2012, p. 1). 

 

 

Por fim, e para que todos os desafios 

mencionados anteriormente façam ocorrer a inclusão 

escolar, é preciso que a equipe gestora e de profissionais 

da educação visualizem a necessidade de “revisar e 

atualizar todos os textos normativos (regimentos, 

estatutos, manuais, cartilhas, comunicados formais) para 

que nenhum deles impeça o acesso ou a permanência de 

alunos com deficiência”. (Revista Educação, 2014, p. 2). 

Assim, ao enfrentar esses desafios, a escola se 

tona acessível em todos os sentidos e pronta para lidar 

com a diversidade apresentada pelo seu público. 

 

SABERES NECESSÁRIOS À FORMAÇÃO  

DOCENTE PARA INCLUSÃO 

 

A formação de professores e a educação inclu-

siva: discussão acerca do tema verifica-se a relevância de 

se tratar do tema uma vez que a cada ano aumenta-se o 

número de estudantes com deficiência na rede pública 

de ensino. Além disso, a antiga fala de professores de que 

não estão preparados para trabalhar com estes estudan-

tes já não cabe mais como um apoio ou negação à inclu-

são destes estudantes. 

Para tanto, fez-se necessário discutir a formação 

do professor como requisito para garantia da inclusão de 

estudantes com deficiência na escola básica, realizando 

uma análise dos saberes necessários para esta formação 

e problematizando as propostas de formação inicial e 

continuada. Saberes necessários à formação docente 

para inclusão 

Ao abordar a inclusão escolar de alunos com 

deficiência, deve ficar claro que é preciso falar em 

educação de qualidade, pois a inclusão exige professores 

que estejam preparados para trabalhar na diversidade, 

compreender as diferenças e valorizar o potencial de 

cada aluno para que o ensino apoie a aprendizagem para 

todos. O déficit na preparação dos professores que 

trabalham em turmas comuns com alunos com 

deficiência leva ao surgimento da conhecida pseudo-

inclusão, ou seja, apenas a representação de alunos com 

deficiência nas escolas regulares sem estarem 

devidamente integrados no processo de aprendizagem. 

Estar matriculado e frequentar uma aula regular não 

significa realmente estar envolvido no processo de 

aprendizagem daquele grupo. 

 

A proposta da inclusão é muito mais 
abrangente e significativa do que o simples 
fazer parte (de qualquer aluno), sem 
assegurar e garantir sua ativa participação 
em todas as atividades dos processos de 
ensino-aprendizagem, principalmente em 
sala de aula (Carvalho, 2004, p. 110).  

 

 

A partir do quadro apresentado, percebe-se um 

discurso que aponta o preparo insuficiente da escola 

como elemento gerador de resistência e desconfiança 

por parte de pais e alunos que não estão atendendo às 

suas necessidades. Essa situação também mostra o 

despreparo dos professores diante da diversidade que 

aparece nas escolas levadas à fase da inclusão. Não 

sabendo o que fazer em sua atuação profissional nessa 

situação peculiar, alguns professores em seu despreparo 

acabam indicando por palavras ou ações que não 

conseguem lidar com a diferença, sendo, portanto, 

produtivo retirar os alunos daquele espaço escolar. 

Tendo em vista que se entende que não basta 

garantir o acesso desses alunos à escola, para que essa 

inclusão aconteça é necessário o apoio dos professores 

para garantir a igualdade na assistência pedagógica. Isto 

requer formação de professores que inclua uma 
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compreensão da diversidade, além do respeito. Segundo 

Silva e Rodrigues (2011),  

 

existe uma distinção profunda entre 
simplesmente aceitar e respeitar, e o 
processo de compreensão da diferença, 
que demanda das pessoas disposição e 
compromisso para trabalhar com o ser 
humano no sentido de contribuir com o 
desenvolvimento de um sujeito social, 
histórico e politicamente consciente. Não 
se trata de apenas acolher a diversidade, 
mas de compreender sua produção e 
complexidades na realidade de cada 
sujeito. 

 

 

Portanto, fica claro que para que a inclusão 

realmente aconteça, os professores devem investir no 

potencial educativo dos seus alunos, satisfazer as suas 

necessidades e conceber atividades que apoiem o seu 

desenvolvimento. O que dificulta esse evento é o fato de 

não se tratar de uma deficiência única, mas sim de uma 

grande variedade. Esta situação exige um 

acompanhamento individual e contínuo do processo de 

aprendizagem. Fatores importantes como o ambiente, a 

relação entre o professor e o aluno, o material utilizado 

no ensino e na aprendizagem apoiam significativamente 

o processo de inclusão. 

Segundo Pimentel (2012), é importante que a 

escola esteja informada sobre as especificidades das 

deficiências abordadas e sobre os meios adequados para 

garantir que o aluno encontre no ambiente escolar um 

contexto que proporcione aprendizagem e crescimento 

na área de aspectos afetivos, sociais, cognitivos e 

psicomotores, sem discriminação por possuírem tempo e 

ritmo de aprendizagem próprios.  

Para tanto, o professor deve possuir um corpo 

de conhecimentos que inclua as epistemologias que 

fundamentam o ato de aprender, bem como as aptidões 

e competências relacionadas com a mediação 

pedagógica no processo de ensino, que permita ao aluno 

ser capaz de fazer por sua conta, possuir no futuro o que 

eles estão fazendo agora é feito com a ajuda do professor. 

Isto e o que Vygotsky (1998) considera operar na zona de 

desenvolvimento proximal do aluno. Segundo Pimentel 

(2012), 

 

Numa relação de ensino e aprendizagem, 
mediar significa fornecer níveis de ajuda, 
planejados de forma intencional e que se 
ajustem às necessidades dos educandos. 
Essa prática de mediação é inerente à ação 
do professor que presta assistência ao 
estudante ocupando uma função de 
andaime (WOOD; BRUNER; ROSS, 1976, 
apud COLL SALVADOR, 1994), ou seja, de 
apoio e suporte a fim de proporcionar 
avanços no processo de aprendizagem do 
seu estudante, criando condições 
favoráveis para que essa aprendizagem 
aconteça. 
 

 

Numa abordagem eficaz à aprendizagem, 

Carvalho (2004) sugere que os professores que 

trabalham na educação inclusiva precisam de remover 

barreiras à aprendizagem e à participação. Assim, esta 

tese considera que um professor epistemologicamente 

claro sobre os fundamentos que fundamentam o 

conhecimento tenta remover tais obstáculos no processo 

de aprendizagem, investindo nas peculiaridades e 

especificidades do modo de aprender de seus alunos, ao 

mesmo tempo em que reconhece a diversidade presente 

em sua aula. 

Um dos fatores favoráveis à ação pedagógica dos 

professores que atuam na educação inclusiva é a 

adaptação curricular aos alunos. A adaptação curricular é 

definida nos parâmetros curriculares nacionais como 

“decisões que proporcionam oportunidades para adaptar 

a ação educativa escolar às formas particulares como os 

alunos aprendem, tendo em conta que o processo de 

ensino e aprendizagem pressupõe a satisfação da 

diversificação das necessidades dos alunos na escola”. " 

(Brasil, 1999, p. 15).  

Numa abordagem eficaz à aprendizagem, 

Carvalho (2004) sugere que os professores que 

trabalham na educação inclusiva precisam de remover 
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barreiras à aprendizagem e à participação. Assim, esta 

tese considera que um professor epistemologicamente 

claro sobre os fundamentos que fundamentam o 

conhecimento tenta remover tais obstáculos no processo 

de aprendizagem, investindo nas peculiaridades e 

especificidades do modo de aprender de seus alunos, ao 

mesmo tempo em que reconhece a diversidade presente 

em sua aula. 

Um dos fatores favoráveis à ação pedagógica dos 

professores que atuam na educação inclusiva é a 

adaptação curricular aos alunos. A adaptação curricular é 

definida nos parâmetros curriculares nacionais como 

“decisões que proporcionam oportunidades para adaptar 

a ação educativa escolar às formas particulares como os 

alunos aprendem, tendo em conta que o processo de 

ensino e aprendizagem pressupõe a satisfação da 

diversificação das necessidades dos alunos na escola”. " 

(Brasil, 1999, p. 15). 

Uma vez compreendida a necessidade de 

adequação do currículo para os alunos com deficiência, o 

professor deve refletir sobre o currículo proposto, 

questionar os conteúdos existentes e os objetivos pré-

definidos, tendo como parâmetro a realidade. Isso 

requer um profissional fundamentado teoricamente para 

justificar suas decisões e estar devidamente envolvido na 

realidade e no processo de aprendizagem. 

Como o processo de aprendizagem e uma 

atividade continua do sujeito que aprende e do objeto 

aprendido, surgem questões de avaliação. Entende-se 

que a avaliação na educação especial na perspectiva de 

uma escola inclusiva deve ser continua, não isolada e 

precisa e, portanto, deve ocorrer ao longo de todo o 

processo de ensino e aprendizagem. 

 

Para tanto, o professor precisa realizar 
diferentes atividades e aplicar diversos 
instrumentos de avaliação em diferentes 
momentos do período letivo que possam 
revelar como e o quê o aluno está 
aprendendo. Essa avaliação contínua 
aponta o que o professor e a escola 
precisam mudar para que o aluno 

efetivamente aprenda, tendo em vista que 
seu objetivo é manter os alunos incluídos 
no processo de aprendizagem e não os 
eliminar deste processo (PimenteL,2012). 

 

 

Os obstáculos e inúmeras dificuldades que os 

professores apresentam com os alunos com deficiência 

levantam diversas questões sobre o processo de inclusão 

nas escolas regulares. Lidar com a formação de 

professores torna-se, assim, uma questão fundamental 

para a implementação de uma escola inclusiva. Esta 

questão sugere que há mais credibilidade em termos de 

aprendizagem, tendo em conta as peculiaridades dos 

alunos e apoiando a aprendizagem. Ações investigativas 

da própria pratica permitirão ao professor “entender 

como ensinar e realmente apoiar a inclusão escolar de 

todos, com e sem deficiência” (Silva; Rodrigues, 2011). 

 

FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA A INCLUSÃO: 

 A CONTINUIDADE DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

 

Após apresentar os conhecimentos necessários 

para que a inclusão ocorra conforme mencionado acima, 

este trabalho busca confirmar que a preparação dos 

professores para uma escola inclusiva não deve se limitar 

a preparação inicial no nível de bacharelado, mas exige 

continuidade ao longo do exercício. Contudo, reconhece-

se que a formação inicial deve proporcionar uma base 

solida sobre a qual basear a formação continua. 

 

É importante, contudo, que a formação 
inicial dos professores trate com solidez 
dos aspectos gerais que permeiam a 
educação especial permitindo que estes, 
percebam na sua prática de docência as 
necessidades especiais de seus alunos, 
assim como compreendam a educação 
inclusiva a partir de um olhar inclusivo. 
Contribuindo, com isso, para uma prática 
que considere as contingências e as 
possibilidades de melhora no processo de 
ensino e aprendizagem dos alunos com 
deficiência, tendo em vista que este 
aspecto é a função principal da docência 
(PInheiro, 2010) 
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Após apresentar os conhecimentos necessários 

para que a inclusão aconteça, como mencionado acima, 

este trabalho procura confirmar que a preparação dos 

professores para uma escola inclusiva não deve limitar-se 

a preparação inicial ao nível do bacharelado, mas requer 

continuidade ao longo do estágio. Contudo, reconhece-

se que a formação inicial deve proporcionar uma base 

solida sobre a qual se possa basear a formação continua.

  

 

As competências de ensino devem estar 
voltadas à aprendizagem do aluno; ao uso 
de tecnologias de informação e da 
comunicação, de metodologias e materiais 
inovadores; a elaboração e execução de 
projetos de desenvolvimento dos 
conteúdos curriculares. As competências 
de pesquisa abrangem o aprimoramento 
em práticas investigativas. E, por fim, as 
competências socioculturais devem 
abranger o acolhimento e trato da 
diversidade; o exercício de atividades de 
enriquecimento cultural; o 
desenvolvimento de hábitos de 
colaboração e de trabalho em equipe. 
(Pinheiro, 2010) 

 

 

Porém, a lei que rege a educação brasileira, LDB 

nº 9.394/96, recomenda em parágrafo único do artigo, 

que a formação do corpo docente se dará “de forma a 

atender as especificidades da execução de suas 

atividades, bem como aos objetivos dos diversos níveis e 

modalidades da educação básica” (BRASIL, 1996). Esta lei 

menciona a formação preparatória de professores no 

âmbito do ensino superior e assegura nos 2 e 3 do artigo 

1.º LDB nº 9.394/96, que 

 

§ 1º A União, o Distrito Federal, os Estados 
e os Municípios, em regime de colaboração, 
deverão promover a formação inicial, a 
continuada e a capacitação dos 
profissionais de magistério. § 2º A 
formação continuada e a capacitação dos 
profissionais de magistério poderão utilizar 

recursos e tecnologias de educação à 
distância (BrasiL, 1996). 

 

 

Isto garante uma parceria que garante uma 

formação inicial continua. Por outro lado, também e claro 

que a educação continuada e tratada como 

responsabilidade de órgãos externos a escola. Ainda no 

artigo 67 da referida lei é recomendado 

 

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão 
a valorização dos profissionais da educa-
ção, assegurando-lhes, inclusive nos ter-
mos dos estatutos e dos planos de carreira 
do magistério público: 
I - ingresso exclusivamente por concurso 
público de provas e títulos; 
II - aperfeiçoamento profissional continu-
ado, inclusive com licenciamento periódico 
remunerado para esse fim; 
III - piso salarial profissional; 
IV - progressão funcional baseada na titu-
lação ou habilitação, e na avaliação do de-
sempenho; 
V - período reservado a estudos, planeja-
mento e avaliação, incluído na carga de 
trabalho; 
VI - condições adequadas de trabalho. 
§ 1º A experiência docente é pré-requisito 
para o exercício profissional de quaisquer 
outras funções de magistério, nos termos 
das normas de cada sistema de ensino. 
(Renumerado pela Lei nº 11.301, de 2006) 
(Brasil, 1996). 

 

 

Entende-se que a continuação da educação, de 

acordo com a lei, também pode ocorrer num ambiente 

fora da escola primaria. Uma proposta relevante e que a 

educação possa ocorrer na forma de aprofundamento de 

estudos dentro do próprio ambiente escolar, sendo o 

estudo um direito e um dever do professor. Este método 

terá ainda como vantagens a remuneração, o trabalho 

continuo e a cobertura temática especifica relacionada 

com questões emergentes no contexto da pratica 

pedagógica desenvolvida em sala de aula. 

 

Assim, se compreende que cada sistema de 
ensino é responsável por garantir aos seus 
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profissionais a oportunidade de estes se 
aperfeiçoarem profissionalmente em seu 
horário de trabalho, pois esta atividade é 
parte de suas atribuições profissionais. 
Neste contexto, a formação continuada 
assume, concomitantemente, duas 
dimensões preponderantes na atuação 
destes profissionais: a de direito e a de 
dever (Silva, 2010, p. 14-15).  

Conforme afirma Pimentel (2012), essa proposta 

de formação continuada em serviço de modo algum nega 

a importância ou possibilidade de formação continuada 

no ambiente de Ensino Superior em nível de Pós-

Graduação Lato ou Stricto Sensu. Pelo contrário, busca 

ampliar para todos os docentes o direito de continuidade 

nos estudos e no desenvolvimento de investigações do 

seu fazer e saber fazer que possam suscitar projetos 

futuros de pesquisas, ao nível de mestrado ou doutorado. 

 

AÇÕES QUE FAVORECEM A EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

 

As ações de inclusão nas escolas afetam os 

resultados educacionais proporcionados nas escolas, e 

para promover igualmente a inclusão nas escolas, aqui 

estão seis dicas para garantir a inclusão nas escolas. São 

eles: o conhecimento dos alunos como um todo, a 

formação profissional, a integração efetiva entre o 

professor da sala de recursos multifuncionais e os 

professores da escola regular, o atendimento na sala de 

recursos multifuncionais, o uso da tecnologia na escola e 

a parceria entre a escola e a família (Souza, 2017 p. 2-3).  

Para que a inclusão ocorra e incentive todos os 

participantes desse processo, o professor deve repensar 

e construir estratégias de ensino para que não estejam 

relacionadas ao espaço limitado da sala de aula, a nova 

administração também deve repensar as práticas 

pedagógicas. da turma” (Silva; Arruda, 2014, p. 6). A 

inclusão é um desafio para toda a escola, que exige 

conhecimento do ambiente onde a criança está inserida, 

para que as atividades oferecidas na escola estejam 

próximas da realidade vivenciada pelo interessado, e 

assim sendo mais fácil para se adaptarem ao ambiente 

de aprendizagem e participar ativamente no processo de 

aprendizagem.  

Nesse sentido, é importante que os professores, 

os demais alunos e as famílias se adaptem ao ambiente 

em que a criança envolvida está inserida e valorizem tal 

contribuição para a vida escolar da criança (Silva; Arruda, 

2014, p. 1). Além da participação da família no processo 

educativo e na atividade da escola, a parceria pedagógica 

deve ser uma aliada constante no estudo para que este 

tenha sucesso.  

Nesse sentido, é necessário explicar que “a 

colaboração pedagógica é necessária para a educação 

inclusiva”, que os professores das classes regulares e 

especiais fazem parte do processo (Gomes et al., 2017, p. 

5). Outro ponto importante está relacionado ao design, 

que deve ser flexível; o professor é “mediador e 

auxiliador na organização dos alunos de forma que 

permita uma melhor comunicação mesmo em tantos 

níveis diferentes, incluindo tudo, seja educação física, 

capoeira, teatro ou qualquer outra proposta pedagógica” 

(Silva; Arruda, 2014, p. 6).  

Segundo as informações, as atividades 

educativas que visam integrar são aquelas que 

consideram que todos os alunos são únicos e diferentes, 

mas também possuem características únicas e 

capacidade de aprender e mudar a situação em que 

vivem.  

Para conseguir isso, pode-se esperar que as 

pessoas com dificuldades de aprendizagem tenham 

apoio educacional profissional. Isso inclui a importância 

de os educadores aprenderem e se prepararem para 

lidar com a diversidade e contarem com o apoio desses 

profissionais. 

Finalmente, quando todos abraçarem este 

conceito e compreenderem que a participação verá a 

capacidade de todos produzirem e partilharem 

conhecimento, a participação será uma realidade que 

beneficiará alunos, professores e famílias. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O objetivo central desta pesquisa foi analisar os 

desafios enfrentados pelos professores no contexto da 

educação inclusiva na educação infantil. Durante o 

estudo, emergiram reflexões significativas sobre as 

dificuldades e barreiras que comprometem o processo de 

ensino-aprendizagem nesse contexto. Entre os principais 

obstáculos identificados, destacam-se a insuficiência de 

formação continuada, a falta de apoio familiar, limitações 

estruturais nas escolas e a ausência de recursos 

pedagógicos adequados. Esses fatores afetam 

diretamente a qualidade da educação e a inclusão efetiva 

dos alunos. 

A educação inclusiva é uma proposta que visa 

assegurar o direito de todos os estudantes à educação, 

independentemente de suas condições ou limitações, 

promovendo igualdade de oportunidades e 

reconhecimento das diferenças. Em conformidade com o 

artigo 205 da Constituição Federal de 1988, que garante 

o direito universal à educação como dever do Estado e da 

sociedade, é inconcebível aceitar a exclusão de qualquer 

indivíduo do sistema escolar regular. Todos têm o direito 

de aprender em um ambiente que valorize a diversidade 

e promova a equidade. 

Os resultados obtidos nesta pesquisa reforçam a 

importância de uma educação inclusiva que transcenda o 

assistencialismo e as práticas segregadoras. A inclusão 

escolar é um paradigma que desafia preconceitos 

históricos, propondo a eliminação de barreiras que 

impedem o acesso à educação de qualidade para todos. 

Para isso, é imprescindível a implementação de políticas 

públicas eficazes, o fortalecimento da formação 

continuada de professores, a oferta de recursos 

pedagógicos e de acessibilidade e o desenvolvimento de 

práticas pedagógicas que integrem e respeitem as 

diferenças. 

O estudo conclui que a inclusão é um dos 

maiores avanços educacionais das últimas décadas, pois 

reconhece a necessidade de criar ambientes escolares 

acolhedores, adaptados e preparados para atender à 

diversidade de necessidades dos alunos. Além disso, 

destaca-se a importância de uma abordagem 

colaborativa entre professores, gestores, famílias e a 

comunidade para construir uma educação inclusiva 

consistente e sustentável. 

Embora os desafios sejam expressivos, com 

investimentos em formação adequada, flexibilização 

curricular, mudanças de atitude e suporte contínuo, é 

possível transformar a escola em um espaço de 

acolhimento e desenvolvimento para todas as crianças. A 

educação inclusiva não é apenas uma meta educacional, 

mas uma ferramenta para a construção de uma 

sociedade mais justa e equitativa, capaz de valorizar a 

dignidade humana e fomentar a transformação social. 

À luz das teorias e evidências apresentadas ao 

longo da pesquisa, conclui-se que os objetivos gerais e 

específicos foram alcançados. A educação inclusiva na 

educação infantil permanece como um ideal a ser 

continuamente perseguido, mas com esforços conjuntos 

e conscientes, ela pode se consolidar como um modelo 

efetivo para o desenvolvimento integral de cada criança, 

promovendo mudanças significativas nas relações sociais 

e culturais e contribuindo para a melhoria da sociedade 

como um todo. 
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